
-*-/.tt
tkfü

urmsrÉnro oa DEFESA
BxÉncrro nnesrlErRo

} BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1' Brigada Estratégicall908)
.BRIGADA RIO I{EGRO"

DIEx n" 64-Sec Aqs/2T Pel PE/Cmdo 2' Bda Inf SI
EB: M308.0032O41 2025-97

São Gabriel da Cachoeira-AM, de março 2025.

Do Requisitante do 22o Pelotão de Polícia do Exército

Ao Sr. Ordenador de Despesas

Assunto: Reqúsição para Dispensa para aquisição de ração para a seção de cães de guerra

Anexos: - Demonstrativo de Necessidades;
- Justificativa da Contratação/Escolha do Fomecedor;
- Mapa Comparativo;
- Nota de Crédito.

1. Nos termos contidos no An. 13, da Port. Min no 305, de 24 de maio 95 - Insruções Gerais para
Realização de Licitações e Conmatos no âmbito do Exército 0G12-02), e orientações do TCU - Licitações
e Contratos, Orientações Básicas, 3" Ed, pág. 52, solicito-vos providências no sentido de aprovar a
aqüsição do material abaixo discriminado:

Ord Descrição do Material Und Qtd

I
aLhrENTo sEco comptEÍo PARA cÃEs ADULToS DE RÂçAs GRANoES'

Ração canina para cáes aduhos, cafegoria $per PrerÍüum. Valdade do prodllo: L2 meses.
Embalagem de15 quaos.

KG

OLMIRA- 2'Sgt
Requisitante do 22" Pelotão de Polícia do Exército

LO - Cap
Cmt 22 Pel PE

Despacho do Fisc Adm Cmdo 2" Bda Inf St:

1. Concordo com o constante da presente reqúsição.

2, O material será entregue no Almoxarifado da 2" Bda Inf Sl.

3. Declaro que serão cumpridas todas as normas administrativas quanto da entrada e saída dos materiais.

4. Encamiúe-se.

DlEx 64-Sec Aqd22" Pel PE/Cmdo 2'Na lnfSl, 26 de março de 2025. FOLHA 1
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São Gabriel da Cachoeira-AM, de março de 2025.

R  - 2" Ten
Fiscal da 2' Bda Inf Sl

Despacho do OD:

1. Autorizo o processo de DISPENSA DE LICITAÇÂO para aqüsição do material desta reqúsição.
2. Autorizo o Setor de aquisição a adotar as providências cabíveis para a atuação do processo, segundo as

normas em vigor, e a aquisição do material, junto ao fomecedor CNPJ:

3. Para fins do Art. 40 da Lei n' 14.133, de 2021 e suas alterações, empregar rrcursos da seguinte
eritrutura orçÍlmentária:

São Gabriel da Cachoeira-AM, de março de 2025.

 - Ten Cel
Ordenador de Despesas Brigada de Infantaria de Selva

NC N" DAIA FONTE PTRES ESF GESTÂO PI UGR VALOR
2025NC403834 12MAR25 1000000000 232M6 i 00001 E6RVPLJALIC 160504 R$ 3.009,60

DlEx 64-kc Aqs/27 Pel PüCmdo 7 Na lnf Sl, 26 de março de 2025. FOLHA 2



DEMONSTRATIVO DE NECESSIDADES

DESPA ODOOD
DISPENSA DE LICTTAÇÃO N' 

-/2025
UGG: Comando da 2" Brigada de Infantaria de Selva
CÓD UASG: 160515
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.30
LOCAL DA ENTREGA DO PRODUTO FINAL: 
xelra no  - Ponta N ,CC : Manaus - AM

 - 2' Sgr
Reqúsitante do 22' Pelotão de Polícia do Exército

Ord

01

Raçáo caflina para cães addtc, categoÍia Super

Premium. Validade do produto: 12 rneses.

Embaiaoem de15 quilos.

Subitem Und

Kg

Descrição

6

Valor Unit

R$ 24.39L20

Qtd Valor Total

R$ 2.926.80

TOTALDAREQUISIÇÃO R$ R$ 2.926.80

DlEx U-Sec Aqd27 Pel PE/Cmdo 2'Ha Inf 5l 26 de março de 2025 T;OLHA 3



MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRÂSILEIRO

2' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1' Brigada Estratégica/1908)
.BRIGADARIO NEGRO"

JUSTIFICATIVA DA CONTRAIACÃO

A aquisição de ração para os cães é essencial para garantir a saúde e o bem-estar dos animais sob
nossa responsabilidade. A ração de qualidade fomece os nutrientes necessários para o crescimento e

desenvolvimento adequado, além de prevenir doenças e contribuir para a longeüdade dos cães.
Tendo em üsta a necessidade destas aqúsições para o 22' Pelotão de Polícia do Exército, foi

realizado esforços a fim de realizar a aquisição dos itens elencados na requisição por meio de adesão a atas
SRP vigente, como Unidade Gestora não participante, contudo todas as tentativas acabaram frustradas
devido a problemática da logística própria da guarnição. Frente à necessidade foi realizada uma pesquisa de
mercado anexa a esta reqúsição, junto a fomecedores do ramo pertinente a fim de subsidiar uma contratação
por meio de Dispensa de Licitação uúlizando-se a cotação eletrônica a fim de ampliar a concorência.

São Gabriel da Cachoeira-AM, de março de 2025.

 2" Sgr
Reqúsitante do 22' Peiotão de Polícia do Exército

DlEx 64-Sec Aqd2? Pel PE/Cmdo 2'No Infsl, 26 de março de 2025. FOLHA 4



o
(,,
L

t!

Ê
(u
E
Ir!

(v
Ê
N
N

iú

.J
ú

EO
C)

ôl

.

úir!
(.n
OJ

rÉ

o
q,/

o
(J
.o
U
(g

o,/

Í1!

rrl,
th

{!
à
o
Í4

À

O)

.!

d

F
z3
oJ{

(.)

a
!

I,l]

oo
.j.{

anql

f;o
Ír,1

(o
a.t-
@.t
d

t)

Éo
gl

o
O)

a{

d.

F O
a1

trr3
ov

,.1

t{F

ú
(J
U)
EI

a\
- c"l qJ

(r., ío :.,: /1,'\Erg=
o9.E'õ cdõ.EOX=-Gt
EE§À?FÀ
'.EoãsBP-Eki Hg,E:e=É
r= rr (,\rH _trlr. ari a.l! ô
Ê.Eõ?É'E'E*
B?,Et";s:s
E õU q .q e€-9,.ErÀ.E=Íe
ã ) E,+.E.ô ri ;;
-Eg'Ê=>>à.éEH< iú c c.IiF

ãE.iE trBÊ E
dUTiiDOOUII

z
U

ogl

à

=

EE U

F.

ú
À

U

il

E

s.]I!
<,.r rrJ â=
9?Eê8O!l-dntr

EüÉ $E
tÊ?89
=o2tJr<
EEEÊ3
EHáFE.*ü9=

d
E
a.l

I

í|t>.
il-À+,|..t,



E

r) _r

EÉ

pet-

E

ôo

=

(,

t<
9ó

ã4 -o

g.
so-.É
Ep

ãÉ* scÊÊÊEãsgceÊ âe ss srri§ § ÊÊX

f 
= :

.o-
o

tE E^ãÉ EH

àe

2
É.

zur(o>
dcE

oiurãó=Oz2=)É?;áÍ
l
E

z

o:
fõ

9ãÉH

s

d.

9'.

=

c

I
-{
Bo
À

l

a

ao(}
o
À
o)E
(ú
.9
fua
c)
À
o)E
o.E
.o
(ú
q)
É.

É

c
E
E
l)

o

g!oá

ô

À,

ãE

o

c;

.9
g

ê

o
4
E
0l

o

vE

Í
úi

5

s

g

t



à
à

8.

o

Éoó
:)o

ãEg H 
g 
essiss e se §ee s §s;r e Ê § Ê Ê§

=5E 
=

o

E*

E

ôo

o

E

z

9-e

<3
5e=tg<

H=ã

Ê (.)

9=.9

"

=?s=
s

É

+x
3' s

I
.

f

a

I
ôü

ô

ol

x9

E
ii

5ü

'-
c
Ê

Í

o

o.

d

.9
ú
o
o

I
q
.oql

o



Êg=

os
E3c-

=

x9

3s

Àf

É
I
6
E

5,!

PE

o
>6

leic([!<oôo

s

>ã

i-

!3
ÉE Ê
ô (.) i

9t

É)

ol
E

z

oaóI

c

=
a)

c;

.9

o
ê

q
-oq
an

=
a

9
6I

s

8.

c(

o

2
É(,
o
fo

Êe§ ;s essÊsç ÊscÊÊe es s;eg§ §E u§

f-

o

Í
úi



MINISTÉRIO DA DETESA
EXÉRCTTO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1' Brigada Estratégica/ 1908)
.BRIGADA RIO NEGRO"

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA
@rocesso Administrativo n' 64308.00320 412025-97)

São Gabriel da Cachoeira - de março de 2025.

 OLIVEIRA - 2. Sgt
Requisitante do 22" Pelotão de PolÍcia do Exército

Setor Requisitante: 22'Pelotão de Polícia do Exército

Responúvel pela demanda: OLIVEIRA - 2'Sgt

e-mail: sa i-l.com

l. Justificativa da necessidade

A aquisição do material constante nesta requisição, justifica-se pela necessidade de ração, que

üsa atender as demandas do 22' Pelotão de Polícia do Exército.

2. Quantidade de material a ser adquirido

3. Previsão de data em que deve ser iniciado o fornecimento dos materiais

A data para o início do fornecimento do material, será imediatamente posterior a data da emissão

da Nota de Empeúo.

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

As quantidades referentes ao material, as especificações descritas, o detalhamento do objeto, as

características, os reqúsitos, e o valor estimado do objeto, foram regularmente determinados pelo setor

competente da Administração.



Compros.

Aviso de

CONTRATAÇAO
DIRETA

12025

CoNTRATANTE (UASG)
160515 - Comando da 2a Brigada de lnfantaria de Selva

OBJETO
Eventual AquisiÇão de ração canina.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 2.926,80

DATA DA SESSÃO
De I 12025

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 09h até 11h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item

PREFERÊNCN ME'EPP'EQUIPARADAS
SIM



AV|SO DE CONTRATAçÃO DTRETA No

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO D|RETA.......

2. REGISTRO DE PREÇOS

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA..

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

4

R

5

6

I
I

5, FASE DE LANCES........

6. JULGAMENTO E ACETTAÇÃO DAS PROPOSTAS....

7. HABTLTTAçAO 10

72

13

13

14

16

8. ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS.............

9. FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA....

10. CoNTRATAÇÃO

11. rNFRAÇÕES E SANÇÔES ADMtN|STRAT|VAS.........

câmâra Neiúul d€ Modêbs .b (ida4õê ê cdirEbs - crütLcrccu/Ac,t
Ava3o dê CmE aç& DreE - lli rf 14.ü13121ê tN SEGES/IúE íf 6Z202|

aprovâ& P€iã secieladr dê ê<60.
ldênü.ladê v8ud peh s€.Er,'ia dê Gê3ú, (Es& agosDtzo23)

2l !3



AV|SO DE CONTRATAÇÃO DTRETA No

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRC|ÍO BRASILEIRO

2A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1a BRTGADA ESTRATÉG|CA/1908)

"BRIGADA RIO NEGRO"
AV|SO DE CONTRATAçÂO DTRETA N.

(Processo Administrativo n.' 64:108.0G12042025-94

Torna-se público que o(a) Comando da 2a Brigada de lnÍantaria de Selva por meio do(a)
SeÇão de Aquisição, Licitação e Contrato ÍealizaÉ, Dispensa Eletrônica, para registro de
preços, com critério de julgamento menor preço na hipótese do , nos termos da

, da , do Decreto no

11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: _r_,
Horário da Fase de Lances: 09:OO às 77:00
Link:
Critério de Julgamento: menor preço

oBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

L.L. O obieto do pÍesente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contrataÉo, por dispensa de licitação, para a eventual aquisição de raçâo canina,
conÍoÍme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Conúatação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, Íaculta-se ao Íornecedor a participação em
quantos Íorem de seu interesse-

1.2. O critério de iulgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contráação Direta e seus Anexos quanto às
especif icações do objeto.

câÍErâ Nacional de Modeb§ ê LiÍa§õ€s e coíúârôs cxMlC/CG(,/ÁGt
Avbo ê comaraçtu Direia - l.ti Íp 14,13l?11 e lN SEGES/ME Íp 67r2oat

AFovado pela S€êlêària dê Ge§tâo,
ldêdidáde vjsuâ/ Flã S€crEtária de Gesláo (vãs.tu ágosb/2o23)

3113
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2.

3

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA NO

REGISTRO DE PREçOS

2.!. As regras reÍerentes ao Orgão GerenciadoÍ, consar no Termo de ReÍerência

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

3.1. A participaÇão na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Oispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integÍante do Sistema de Compras do
GoveÍno Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do coverno
Federal, no endereço eletrônico

3.1.1. O procedimento será divulgado no CompÍas.gov.br e no

, e encaminhado automaticamente aos
Íornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SicaÍ, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretendê
atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo

3.1.3. O fornecedor é o responsável poí qualquer transaçáo efetuada diíetamente
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgáo entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que poÍ teÍceiros não aúorizados.

3.2. Não poderâo panicipar desta dispensa de licitação os Íornecedores:

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

3.2.2. estrangeiÍos que náo tenham representaçáo legal no Brasil com poderes
expÍessos paÍa receber cilaçáo e respondeí administrativa ou iudicialmente;

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedaÇões:

a) autor do antepro.ieto, do proieto básico ou do proieto executivo, pessoa
Íísica ou jurídica, quando a contratação versaÍ sobre obra, serviços ou
Íornecimento de bens a ele Íelacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responúvel pela elaboÍaçáo
do proleto básico ou do proieto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontralado, quando a contratação versaÍ sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decoÍrência de sanção que lhe Íoi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, Íinanceira, tÍabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe Íunção na
dispensa de licitaçeo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por aÍinidade, alé o terceiro grau:

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
, concorrendo entre si;

cârnâr. Nà.iüul dê Modêbs .lê l-iirâçõês e cqíÍãb6 - cIMLc/cGúÁct
avho ó. csniàriçào oiíêta - Lri ,P t4.13izt e lN SEGES/ME no 67/2021!

AFovaÔ p€la SocíslaÍh dê Gê§ào.
ldenli(bde visuâl pêlã s€oElâ.iâ de cesáo (vss& a9os6/2023)

4113



AVISO DE CONTRATAçÃO DTRETA No

0 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do aviso, tenha sido condenada iudicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho inÍantil, por submissão de trabalhadores a condiçôes
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislaçáo trúaihista.

3.2.3.1. EquipaÍam-se aos autores do proj€to as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

3.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue
em substituição a outra pessoa, físií:a ou iurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade juÍídica do fornecedor;

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdáo no 746120L4-ÍCu-Plenário); e

3.3. Náo poderá participaÍ, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam conÍigurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos têrmos da legislaÉo que disciplina a
matéria, conÍorme

4 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta anicial, na Íorma deste ilem.

4.2. O Íornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contrataçâo Oireta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a pÍoposta
com a descrição do objeto oÍertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou
o desconto, até a data e o horário estabelecidos paÍa abertura do procedimento.

4.2.1. O Íornecedor náo poderá oÍerecer proposta em quantitativo inÍerior ao
máximo previsto para contrataÇão.
4.2.2.Neo será admitida a píevlsâo de preços diÍeÍentes em Íazâo de local de
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

4.3. Todas as especiÍicaÇÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto oÍertado, vinculam a Contratada

4.4. Nos vaiores propostos estarão inclusos todos os cuslos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta
ou indiretamente na execuçâo do objeto:

4.4.L. A proposta deverá conter declaÍação de que compreende a integralidade
dos custos paÍa atendimento dos diÍeitos trabalhistas assegurados na constituição
Federal, nas leis tÍabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de 4ustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de ero, omissão ou qualquer outro
pretexto.

5 i-i
cânEa Na.iíEl d€ Modêb6 & ticíâ4o.s e conr-atos - CNMLCICGIJ/|GU
avÉô c coÍú'aa4á t,lcrr - LÊi rf t4,13r2tl ê tN SEGEEUE lf 6112ü21

AFovaó peta Secíúarir dê csÉo.
ldêntdd€ visld pêt' s€sEEir dc G€siáo (vêÍs&.go§út2o23)



5

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA NO

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos
eÍetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na Íonte os percentuais estabelecidos pela legislaçáo vigente.

4.7 . A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçÕes nelas contidas, em conÍormidade com o que dispôe o Termo de ReÍerência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de Íornecer os materlais, equipamentos, Íenamentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perÍeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 30 (trinta) dias, a contar da
data de sua apresentaçáo.

4.9. No cadastÍamento da proposta inicial, o Íornecedor deverá, também, assinalar
Termo de AceitaÉo, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo à seguintes
declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos p€üa sua háilitaçáo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrêncaas posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação DiÍeta e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pêlas transações que forem eÍetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e veÍdadêiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trala

4.9.5. que não empÍega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do i

4.10. O fornecedoÍ organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

4.L1. O Íornecedor enquadÍado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpÍe os requisitos estabelecidos no

, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos

FASE DE LANCES

5.1. A parlir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado
no horaio de ÍinalizaÉo de lances também já previsto neste aviso.
5.?. lniciada a etapa competüiva, os Íornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema elelÍônico, sendo imediatamente inÍoÍmados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitiúio do item.

61r.3
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5.3. O fornecedor somente poderá oÍerecer valor inferior ou percentual de desconto
supeÍior ao último lance por ele oÍertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O ÍornecedoÍ poderá oÍerecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja venc€ndo o cename, desde que inÍeriores ao menor por ele
oÍertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances deÍinidos como "lances
intermediários" para os Íins deste Aviso de Contratação Direta.
5.3.2. O intervalo mínimo de diÍeÍença de valores ou pêrcentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lancês intermediáÍios quanto em relação ao que
cobrir a mêlhor oÍerta é de R$ 0,10 (dez cêntavos).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele quê for recebido
e registrado primeiÍo no sistema.
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão inÍormados, em tempo real, do
valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do
fornecêdor.
5.7 . lmediatamente após o téÍmino do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema,
em ordem crescente de classÍftcaçâo.

5.7.1. O encenamento da fase de lances ocorrerá de Íorma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e
não havendo tempo aleatório ou rnecanismo similar.

JULGAMENTO E ACETTAçÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido paÍa a contratação, o pregoeiro
poderá negociar condiçÕes mais vantaiosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao Íornecedor que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, paÍa que seja obtida a melhor
proposta compatível em relaçâo ao estipulado pela Adminisúação.
6.1.2. A negociaçáo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação, quando
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconlo deÍinido
para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado
a todos e registrado na ala do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esla seí
anexada aos autos do processo de contratação.
6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao Íornecedor o envio da proposta adequada ao úhimo lance
oÍertado ou ao valor negociado, se Íor o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.
6.4. Encerrada a etapa de negociaÉo, se houver, o pregoeiro veriÍicará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende à condições de
panicipação no certame, conÍorme preústo no an. 14 da Lei no !4.L3glZO21, legislação
correlata e nos itens 3.2. e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a panicipaçâo no processo de contrataÇão direta ou a ÍutuÍa
contrataçâo, mêdiante a consulta aos seguantes cadastros:

6.4.1. SrCAF;
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6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(https://www. ponaltransparencia. gov.br/sancoesi/ceis); e
6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

controladoria-Geral da união
(hnps/www. poÍtaltransparencia- gov. brisancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio m4oritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n'
8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do Íornecedor a existência de Ocorrências
hpeditivas lndiretas, o órgão diligenciaÍá para veriÍicaÍ se houve Íraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018,

art. 29, caput)
6.6.1. A tentatúa de burla será veÍiÍicada por meio dos vínculos societários, linhas

de Íornecimento similares, dentre outros. (lN no 32018, an.29, §1(,).

6.6.2. O Íornecedor será convocado para maniÍestaÇão previamente a uma

eventual desclassificâção. (lN no 3/2018, art. 29, §2o).

6.6.3. Constatada a existência de sanÉo, o Íomecedor sêrá Íeputado inabililado,

por Íalta de condiçâo de partacipaÉo.

6.7. VeriÍicadas as condições de panicipação, o gestor examinará a proposta

classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao obieto e à compatibilidade do
preço em relação ao máxamo estipulado para conlratação neste Aviso de Contratação

Direta e em seus anexos.
6.8. Será desclassilicâda a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis:

6.8.2. não obedecer às especiÍicaÇôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexosi
6.8.3. apÍesentaÍ preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço

máximo deÍinido para a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração:
6.8.5. apÍesentaÍ desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste aviso

ou seus anexos, desde que insanável.

6.9. Quando o fornecedoÍ não conseguir comprovaÍ que possui ou possuirá recursos

súicientes para executar a contento o obieto, sêrá considerada inexequível a proposta

de preços ou menor lance que:

6.9.1. Íor insuÍiciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zeÍo, incompatíveis

com os preços dos insumos e saláÍios de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, arnda quê o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se reÍerirem a materiais e instalaÇões de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
6.9.2. apresentaÍ um ou mais valores da phnilha de custo que seiam inÍeraores

àqueles Íixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenÇôes coletivas de tÍabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclaÍecimentos comdementares, podeÍão ser eÍetuadas diligências,
para que o Íornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
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6.11. Erros no preenchimento da planilha não constatuem motivo para a desclassificaÉo
da proposta. A planilha poderá ser aiustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haia maioração do preço.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que

náo alterem a substância das propostas;

6.L1.2. Consadera-se erro no pÍeenchimento da planilha passível de coíeção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumpÍimento das especiÍicações do
obieto, poderá ser colhida a maniÍestação escrita do setor requisitante do serúço ou da
área especializada no obieto.
6.13. Se a propoía ou lance vencedq Íor desclassiÍicado, será exatrinada a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiíicação.

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, inÍormando-se no "chat" a nova

data e hoÍário p.úa a sua continuidade.
6.15. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a Íase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

HABILITAçÃO

7.L. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.
62 a 70 da Lei n'141«1, de aOZL, constam do Termo de ReÍerência e serão solicitados

do Íornecedor mais bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitaçáo dos Íornecedores será veriÍicada por meio do SICAF, nos

documentos por ele abrangidos.
7.2.L. É deveÍ do fornecedor atualizar previamente as comprovaçôes constantes

do SICAF paÍa que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhaÍ, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicaÍá a inabilitação do Íornecedor,

excelo se a consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais emissoÍes de certidões lograr

êxito em encontraÍ a(s) certidáo(ões) válida(s).

7.3. Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementaíes,

indispenúveis à confirmação dos já apresentados para a habilitaçáo, ou de documentos

náo constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em ÍoÍmato

digital, por meio do sistema, no pÍÍrzo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (

)
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovaÇão do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dÚvida em

rêlação à integridade do documento digital.
7.5. Não serão acêitos documentos de habilitação coÍn indicaÇão de CNPJ/CPF

diÍerentes, salvo aqueles legalmente permatidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matraz, e se o fornecedor Íor a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da

Íilial, exceto para áestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matriz.

7.7. SeÍão aceitos regislros de CNPJ de fornecedor matriz e Íilial com diÍerenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando íor comprovada a
centralização do recolhimento dessas conlÍibuições.
7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo inÍormada a nova data e horário para a sua continuidade.
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7.9. Será inabilitado o foínecedor que não compÍovaÍ sua habilitação, seia por não
apresentar quaasquer dos documentos exigidos, ou apÍesentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de contratação Dirêta.

7.9.1. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgáo ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especiÍicâçôes do objeto e as condições de habilitação

7.10. Constatado o atendimento àrs exigências de habilitação, o ÍoÍnecedor será
habilitado.

CONTRATAçÃO

8.1. Apos a homologação e adjudicaçáo, caso se conclua pela contrataçáo, será
Íirmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. O adiudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para assinar o Termo de contrato, conforme o caso (Nota de

Empenho) sob pena de decair o diÍeito à contÍatação, sem preiuízo das sanções
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.2.1. Alternativamente à convocação para compiüecer peÍante o órgáo ou

entidade para a assinatura do Têrmo de Contrato, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura, mediante coÍrespondência postal com aviso de

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrÔnico

para esse Íim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no

prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento ou da

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

8.2.2.0 pÍaJ.o previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual

período, por solicitaÉo justilicada do adiudicatáÍio e aceita pela Administração.

8.3. o prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitaçâo e contralação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do coltrato.

INFRAçÕES E SANçÔES ADT,IINISTRATIVAS

9.1. comete infração administrativa o Íornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

prevrías no , quais sejam:

9.1.1. dar causa à inexecução paÍcial do contratoi

9.L.?. daÍ causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecuÇão total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o cerlamei

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de íato superveniente

devidamente justiÍicado;

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do obieto da contrataÇão

direta sem motivo iuíiÍicado;
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9.1.8. apresentar dec'laÍaÉo ou documentaÉo Íalsa exigida p.úa o certame ou
prestar declaraçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contratoi

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônaca ou praticar ato fÍaudulento na execuçáo do
contrato:

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Ííaude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se componamento inidôneo, entre oulros, a declaraçáo
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
MSEPP ou o conluio entre os Íornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.1.11. pÍaticar atos ilícitos clm vistas a fÍustrar os objetivos deste certame.

9.L.L2. praticaÍ ato lesivo previsto no

9.2. O Íornecedor que cometer qualquer das inÍraçóes discÍiminadas nos subitens

anteriores Íicará su,eito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanÇões:

a) Advertência pela Íalta do subitem 9.1.1. deste Aviso de Contratação oireta,
quando náo se justmcar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 1096 (dez poÍ cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
preiudicado(s) pela conduta do fornecedor, poí qualquer das infrações dos

subitens 9.1.1. a 9.1.12.:

c) lmpedimento de licitar e contrataÍ no âmbito da Administraçáo Pública direta e

indireta do ente Íederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 9.L.2. a 9.1.7. deste Aviso de Contratação

Direta, quando não se iustiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave;

d) DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contralar, que impedirá o

responsável de licitaÍ ou contrataÍ no âmbito da Administraçáo Pública dareta e

indiÍeta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8. a 9.1.12., bem como nos

demais casos que iustiÍiquem a imposição da penalidade mais grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de contrataÉo Direta não exclui,

em hipótêse alguma, a obrigação de reparaÉo integÍal do dano causado à Contratante
()
9.4. Todas as sançôes previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamentê
com a multa ).

9.5. Antes da aplicação da muha será facultada a dêÍesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua antimação ( )

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia preíada ou será cobrada judicialmente

().
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data do recebamento

da comunicação enviada pela autoridade competenle.

r.1 | 13
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9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do , para as penalidades de
impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de inidoneidade para licitaÍ ou
contÍatar.

9.9. Na aplicação das sanções sêrão considerados ( ):

9.10. a natureza e a gravidade da inÍraÇão comêtida;

9.11. as peculiaridades do caso concreto;

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuanlesi

9.13. os danos que dela provieíem para o Contratante:

9.14. a implantaçáo ou o aperÍeiÇoamento de progÍama de integridade, conÍorme
normas e orientações dos óÍgãos de controle.

9.15. Os atos pÍevistos como inÍrações administrativas na , ou

em outras leis de lacitações e contratos da Administração Pública que também seiam

tipificados como atos lesivos na , serão apurados

e iulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na ÍeÍenda Lei ( ).

9.16. A peÍsonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideÍada sempre que

úilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos áos
ilícitos previstos neste ConÍato ou para provocar confusâo patíimonial, e, nesse caso,

todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa iurídica seÍão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de adminiíração, à pessoa iurídica sucessora ou

à empresa do mesmo Íamo com relaçáo de coligação ou controle, de Íato ou de direito,

com o Contratado, obseNados, em todos os casos, o contraditóÍio, a ampla defesa e a
obrigaloriedade de análise jurídica prévia ( )

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, inÍormaí e manter atualizados os dados relativos às sançôes por

ele aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadaslro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. ( )

9.18. As sançõês de impedimento de licitar e contratar e declaração de inadoneldade

para licitaÍ ou contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do

DAS DTSPOSIçôES GERATS

10.1. No caso de todos os Íornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento ÍÍacassâdo), a AdminislÍaÉo poderá:

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, paÍa a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços

que serviu de base ao procedimento, sê howêr, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condiçÕes de habilitaÇão

exagidas.
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9.19. As sançÕes por atos pratacados no decorrer da contrataÉo estáo previstas nos

anexos a este Aviso.



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA NO

10.1.2.1.No caso do subitem anteÍior, a contratação seÍá operacionalizada
fora deste procedimento.

10.1.3.Íixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentaÉo de habilÍtação, conÍorme o caso.

10.2. As pÍovidências dos subitens 10.1.1. e 10.1.2. também poderão seÍ utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deseno).

10.3. Havendo a necessidade de Íealização de ato de qualquer natureza pelos

Íornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contrataçâo Direta, deverá seÍ
atendido o prazo indicado pelo agente compêtente da AdministÍação na Íespectiva
notiÍicação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo Ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocoríendo qualquer fato superveniente que impeça a
Íealização do certame na data marcada, a sessão seÍá automaticamente transÍerida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteíiormente estabelecido, desde
que não haJa comunicaçâo em contráíio.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de

lances observaráo o hoÍário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.7. No iulgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros

ou Íalhas que não alterem a substância das proposlas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e efiúcia para fins de habilitação e classiÍicação.

10.8. As normas disciplinadoÍas deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da aÍnpliaÉo da disputa entre os interessados, desde que náo

comprometam o interesse da AdministraÉo, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a
seguranÇa da contratação.

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de prepaÍaçáo e apresentação de

suas propostas e a Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de conüatação.

10.10. Em caso de divergência entre dbposições deste Aúso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sislema eletrônico.

10.12. lntegram este Aviso de ContrataÉo Direta, paÍa todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

10.12.1.ANEXO I - Termo de Referência

São Gabriel da cachoeira-AM, de março de 2025.

Ordenador de Despesas
RIANO - Ten Cel

a 2a Brigada de lnÍantaria de Selva
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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2021

tvttNtsrÉnto oa DEFESA

exÉacno BRASILEIRo

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1' Bri gada EstÍategica/lgo8)

"BRIGADA RIO NEGRO'

(Processo Administrativo n" 64308.003204/2025-97)

TERMO DE REFERÊNCIA

corrrolçÕes oeRArs DA coNTRATAÇÂo

1.1. Aquisição de ração canina e medicamenlos, nos termos da tabela abaixo, conÍorme condiçôes

e exigências estabelecidas neste instrumento.

7.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conÍorme Decrelo no 10.818,

de 27 de setembÍo de 202f.

L.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferecê maior detalhamento das regras

que serão aplicadas em relação à ügência da contratação.

FUNDAMENTAçÃo E DEscRtçÂo DA NECESSIDADE DA coNTRATAçÂo

2.L. A FundamentaÇáo da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenoÍizada em

tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminaíes, apêndice deste Termo de ReÍerência.

;rA+
§i\ v,U

-.-B,T:

1.

2.

ITEM ESPECIFTcAçÃo CATMAT UNIOADE

DE MEDIDA
QUATÚTIDA

OE

VALOR

uNrrÁRro
VALOR

TOTAL

1

ALIMENTO SECO COMPLETO

PARA cÃEs ADULToS DE

RAçAS GRANDES.

Raçâo canina paÍa cães aduhos,

categoíia Super Premium.

Validade do píodúo: 12 rÍEses.

Embalagem de15 quilos.

Átt128 Kg RS 24.39 R$ 2.926.80

Cârnara Nâcbnald€ Modelos de Lic âçôes e Coílúâto6 da CofisuloÍh€eÍal da Uniâo

Modeb d€ Teímo de Rebíêncà - Áquisiçôes - LeirP 14 1«1. de 2021
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2.2. o objeto da contrataÉo não está previsto no Plano de Contratações Anual.

DESCRTçAO DA SOLUçAO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PROOUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Prelimanares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUIS]TOS DA CONTRATAçÃO

sustentabilidade

4.L. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmenle inseridos na descriçáo do objeto, devem

ser atendidos os seguintes Íequisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Conúatações
Sustentávêis:

4.1.1 A aquisição de raçáo super premium para câes faÍeiadores deve atender a requisitos de

sustentabilidade paÍa gaÍantir não apenas a qualidade nutricional, mas também um impacto

positivo no meio ambiente e na coÍnunilade. E essencial que a ração seia produzida a partir de

Íontes sustentáveis, priorizando ingredientes orgânicos ou provenientes de práticas agrícolas

sustentáveis.

lndicação de maÍcas ou modelos

4.2. Na presente contratagão não será admitida a indicaçâo de marca(s).

subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontrataçáo do obieto contratual.

GaÍantia da contratação

4.4. Náo haverá exigência da gaÍantia da contrataçâo dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico PÍeliminar.

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da nota de

empenho, em remessa única.

s.z. Os bens deverão ser entÍegues no Comando da 12o Região Militar, no seguinte endereço

M, CEP: 69037-000.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser execúado Íielmente pelas panes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecuçáo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou susp€nsáo do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado aúomaücamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.

5

6
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrilo
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

6.4. o órgão ou entidade podeÍá convocaÍ represenante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada paÍa Íeunião inicial paÍa apresentação do plano de

Íiscalização, que conteÍá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estÍatégias p.úa execuÉo do obieto, do plano complementar de execuçáo da

contratada, quando houver, do método de aÍerição dos resultados e das sanções apltcáveis, dentre

outÍos.

Fiscalização

6.6. A execução do contralo deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) liscal(ls) do contralo, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscal ização Técnica

6.7. O Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, paÍa que seiam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurÍú os melhores resultados para a

Administração.

6.8. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das Íaltas ou dos deÍeitos observados.

6.9. ldentíicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notiÍicações paÍa a corÍeçáo da execuçáo do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O Íiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contalo, em tempo hábil, a situaçâo que

demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessáÍias e saneadoÍas, se Íoí o caso.

6. 11. No caso de ocoÍrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

Íiscal técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao geíor do contrato.

6.12. O Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo têmpestiva ou à prorrogação contratual.

FiscalizaÉo AdministÍativa

6.13. O Íiscal administÍativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosâs e a ÍormalizaÇão de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obragações contratuais, o fiscal admrnistÍativo do conúato

aluará tempestivamente na solução do problema" reportando ao gestor do contrato paÍa que tome as
providências cúíveis, quando uhrapassar a sua competência.

6.15. A ÍiscalizaÇão dê que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do

Contratado, indusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior

CáÍnaÍa Nacimal de Mod€los d,ê Lacitaçôes e Conúatos da CoosuloÍa:t-GêÍal da uniào
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7

e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores

e Íiscais, de conÍormidade.

Gestor do ContÍato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1 coordenar a atualizaçáo do processo de acompanhamento e Íiscalização do contrato
contendo todos os registros Íormais da execuÉo no hiíórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servaço, do registro de oconências, das aheraçôes e das proíogaçÕes

contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicaçáo da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da Íinalidade da administração.

6.16.2 acompanhaÍ os registros Íealizados pelos fiscais do contralo, de todas as ocoírências
relacionadas à execução do contrato e as Ínedidas adotadas, irÍormando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.16.3 acompanhar a manutenÉo das condições de habilitação da contratada, para Íins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatóío de riscos eventuais.

6.16.4 emitir documento comprobatório da avaliaÉo realizada pelos Íiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumpÍimento de obrigações assumidas pelo conlratado,

com mençáo ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores

objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de alesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5 tomar providências para a Íormalizaçáo de processo adminisúativo de

responsabilizaçâo para Íins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo setor com competência paÍa

tal, conforme o caso.

6.16.ô elaborar relatório Íinal com inÍormações sobre a consecução dos obietivos que tenham
justiÍicado a contÍatação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administraçáo.

6.16.7 enviaÍ a documentaçáo pertinente ao setor de contratos para a Íormalização dos

procedimentos de liquidaÉo e pagan'lento, no valor dimensionado pela fiscalizaÇáo e gestão

nos termos do contrato.

INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

7 .L. Comete infÍação administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuÉo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÉo total do contralo;

d) ensejar o Íetardamento da execução ou da entrega do obieto da contrataçâo sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documentaÉo Íalsa ou pÍestar declaíaçáo Íalsa durante a execuçáo do contÍato:

f) praticar ato Íraudulento na execuçáo do contÍatoi

Cârnaía Nacimal dê Modelos de Lictaçies e Coôüatos da CoÍtsuloíia-Geral da União

Modelo de Teímo de ReíeÍênch - Áquisiçôês - LeiÍro 14.133, de 2021

Apíovado pela Sêcreiaria dê Gesláo e lnovação

td€itíade vÉual pelâ S€crêtaà de Gesláo e hovação

atuatzôçáo: tlovl2o24



g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

7.2. Serâo aplicadas ao Contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes
sançÕes:

7.2.1 AdveÍtência, quando o Contratado der causa à inexêcuçâo paÍcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticâdas as condutas descritas nas alíneas

'b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais
grave;

7.2.3 Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", 'f', "9" e "h' do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:

7 .3, A aplicaÉo das sançÕes previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,

a obrigaçâo de reparação integral do dano causado ao Contralante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de ReÍerência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença seÍá

descontada da garantia preslada ou será cobrada iudicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dêz) dias, a contar

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do

art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para a garantia da ampla deÍesa e contraditório, as notiÍicaçôes serão enviadas

eletronicamente para os endereços de e-mail inÍormados na proposta comercial, bem como os

cadastrados pêla empresa no SICAF.

7.8.2 Os endereços de e-mail inÍormados na proposta comercial e/ou cadastrados no SicaÍ

serão considerados de uso contínuo da empresa, náo cabendo alegaÇão de desconhecimento

das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

7.9.1 a natureza e a gravidade da inÍraÇáo cometida;

7 .9.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3 as ciÍcuns1âncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4 os danos que dela provierem paÍa o Conúatante; e
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7.9.5 a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de inlegridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controle.

7.10. os atos previstos como inÍrações adminbtÍativas na Lei no 14.133, de 202L, ou em outras leis

de licitações e contratos da Admini$raçáo Pública que tamtÉm sejam tipiÍicados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados con untamente, nos mesmos autos, obseÍvados
o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei.

7.11. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que úilizada com

abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a práica dos atos ilícitos previstos neste Termo

de Referência ou para provocar confusâo paúimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa iurídica sucessora ou à empíesa do mesmo ramo com Íelação de coligaçáo

ou controle, de falo ou de direito, oom o contratado, observados, em todos os casos, o contradatório,

a ampla defesa e a obrigatorredade de anáise iurídica prévia.

7.12. o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaçáo da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas,
para Íins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.13. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração dê inidoneidade paÍâ licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de zO?L.

7.14. Os débitos do contratado paÍa com a Administração contratante, Íesultantes de multa

administrativa dou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo Íeferido óígão decorÍentes deste mesmo contÍato ou de

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgáo ora Contratante, na

Íorma da lnstrução Normaüva SEGES/ME no 26, de 13 de abnl de 2022.

8 CRITÉRIOS DE MEDIçÂO E DE PAGAMENTO

Rêcêbimento

8.1. Os bens serâo recebidos píovisoÍiamente, de Íorma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equrvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e Íiscalização do contrato, para eÍeito de posterior verÚicação de sua conÍormidade com as

especiÍicações constantes no Termo de ReÍerência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do íecebimento
provisóÍio, quando em desacordo com as especificações conslantes no Termo de ReÍerência e na

proposta, devendo ser substituídos no prâzo de 10 (dez) dias, a contar da notiÍicaçáo da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdminisüaÇão, após a veriÍicação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. para as contratações decorrêntês de despesas cuios valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2o2L, o pra,zo máximo para o recebimento deÍinitivo

será de até 10 (dez) dias úteis.
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8.5. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de Íorma
justiÍicada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aÍerição do

atendimento das exigências contraluais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execuÉo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do an. 143 da Lei no 14.133, de 2O2L, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à paÍcela incontroversa da execuÉo do obleto, paía

eÍeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo paÍa a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execuÉo do ob.ieto ou de

saneamento da nota liscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela AdministraÉo
durante a análise prévia à l-tquidaçáo de despesa, não será computado para os Íins do recebimento

deÍinitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pêla solidez e pela

segurança dos bens nem a Íesponsabilidade ético-profissional pela perÍeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o Íuncionamento

ou uso do bem coÍÍerão por conta do Contratado e são condiÉo para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidaÉo, na Íorma desta seÉo, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.

70, §3o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

8.11. o prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

proÍrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cuios valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de zOzL.

8.12. Para fins de liquidaÉo, o setor competente deverá veríicaÍ se a nota fiscal ou instrumento dê

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

8.12.1 o prazo de validade:

8.12.2 a data da emissão;

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contÍatante;

8.12.4 o período Íespectivo de execução do contrato;

8.12.5 o valor a pagaÍ; e

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidaÉo da despesa, esta ficârá sobrestada alé que o Contralado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regulaÍizaÉo da

situação, sem ônus ao Contratante;

8.!4. A nota fiscal ou inslrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍêrido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos

oficiais ou à documentação mencionada no aÍt. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF paÍa:
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8.15.1 verificar a manutenÉo das condições de habilitação exigidas;

8.15.2 identificaÍ possível razão que impeça a panicipaçáo em licitaçáo/contrataçáo no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibiÇão de contratar com a Adminastraçáo ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notiÍicaÉo, por escrito, para que, no prÍzo de 5 (cinco) dias úlêis, regularize sua
situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa consadeÍada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanlo à
inadimplência do ContÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser êÍetuado, para que

sejam acionados os meios peninentes e necessários para garantiÍ o Íecebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adolar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla

deÍesa.

8.19. Havendo a eÍetiva execuÇáo do obieto, os pagamentos serão Íealizados normalmente, alé que

se decida pela Íescisão do contrato, caso o ConlÍatado não regula ze sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da Íinalização da
liquidaçâo da despesa, conÍorme seção anterior, nos termos da hstrução Noímativa SEGES/ME no

77 , de 2022.

8.21. No caso de alraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva realização,

mediante aplicaçáo do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamênto

8.22. O pagamento será realizado por meio de oÍdem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será consaderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será eÍetuada a retençáo tributáÍia previsla na legislação aplicável.

8.25. lndependentemente do percentual de trabúo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na Íonte, quando da realizaçáo do pagamento, os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Conlratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos imposlos e contÍibuiçõês abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ílcará condicionado à apresentaÇão de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz ius ao tratamento tributárao Íavorecido previsto na reÍerida Lei

Complementar.

cessão dê crédito
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8.27. É admitida a cessão fiduciáÍia de direitos creditícios com instituição Íinanceira, nos termos e de
acordo com os pÍocedimentos preústos na lnstrução NoÍmativa SEGESíME no 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste pÍes€nte tópico.

8.28. Sem pÍeiuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumpÍimento de todas as
condições de habilitaçáo poÍ paÍte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessáo
de crédito e a realizaÉo dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade Íiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido
de licitaÍ e contralar com o Poder Público, coníorme a legislaÉo em vigor, ou de receber beneÍícios
ou incentivos Íiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conÍorme o arl. L2 da Lei no 8.429, de
1992, nos termos do PaÍecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a ser pago à cessronária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolúamente incólumes todas as deÍesas
e exceçÕes ao pagaílento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no

regime iurídico de diÍeito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela eÍetiva comprovação do Íato
gêrador, quando Íor o caso, e o desconto de multas, glosas e pÍeiuízos causados à AdministraÇão.

8.30. A cessão de crédito não aÍetará a execuçáo do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado.

Reduste

8.31. Os pÍeços inicialmente contratados são fixos e irredustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

8.32. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Conúatado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.33. Nos re4ustes subsequentes ao pÍimeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a panir

dos eÍeitos Íinanceiros do último rea.iuste.

8.34. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) índice (s) de rea,ustamento, o Contratante pagaÍá

ao Contratado a importância calculada pela última vaÍiaçáo conhecida, liquidando a diÍerença
correspondente lão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

8.35. Nas aÍerições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para re4uste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).

8.36. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a seÍ extinto(s) ou de

qualquer ÍoÍma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÇão, o(s) que

vie(em) a ser determinado(s) pela legislaÉo entáo em vigor.

8.37. Na ausência dê prêvisáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice

oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.38. O reajuste será realizado por apostilamento.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA OE FORNECIMENTO

Forma de seleÉo e critério de julgaínento da pÍoposta
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9.1. O Íornecedor será selecionado por meio de contratação direla com Íundamento no an. 75,
incaso ll, da Lei no 14.133, de 10 de abril de 202, que culminaÍá com a seleção da proposta de menor
preço.

Forma de Íomecimento

9.2. O Íornecimento do obieto será integÍal em íemessa única

Exigênchs de habilitação

9.3. PaÍa Íins de habilitação, deverá o interessado compovar os seguintes requisitos:

HabilataÉo iuÍídica

9.4. Pessoa Íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por ÍoÍça de lei, tenha
validade para Íins de identiÍicaçâo em todo o teÍÍitório nacional;

9.5. EmpresáÍio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor lndividual - MEI: cerlificado da condição de Microempreendedor lndividual
- CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verÍficação da autenticidade no sítio
https:/ 

^rww. 
gov. br/empresas-e-negocioípt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empreúria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto o{r

conúato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresáÍia estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e aÍquivada na Junta Comercial da unidade Íederativa onde se

localizar a Íilial, agência, sucuísal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstruçáo Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminisúadoÍes;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro civil das
Pessoas Jurídicas ou no RegistÍo Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regislro Civil das Pessoas

Jurídicas da respêctiva sedê, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.7 , de 16 de
dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação rêspectiva.

Habilitação fiscal, social ê trabalhiste

9.13. Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
FÍsicas, conforme o casol

9.14. Prova de ÍegulaÍidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de certidão
expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela PÍocuradoria-
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à DÍvida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Coniunta no 1.751, de 02 de outubro de ?OL4, do SecretáÍio da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de GaÍantia do Tempo de Serviço (FGTS)i

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantê a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçáo de ceÍtidâo negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Tílulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

9.17. Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou

sede do Íornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contralual;

9.18. Prova de regulaÍidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do Íornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorÍe:

9.19. Caso o fornecedor seia considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentaÉo de declaÍaÉo da Fazenda respectiva do

seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O ÍornecedoÍ enquadrado como microempreendedoÍ individual que pretenda auferir os

beneÍícios do tratamento dÍÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscriçâo nos cadaslros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi cação Econômico-FinancêiÍa

9.21. cenidão negativa de insotuência civil expêdida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa Íísicâ, desde que admitida a sua panicipação na

licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.22. certadão nêgativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sedê do Íomecedor;

9.23. balanÇo patrimonial, demonstraÉo de rêsultado de exercício e demais demonstrações

contábets dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Sotuência Geral (SG) superioÍes a 1(um).

9.24. Os documentos referidos acima limitar-se-áo ao úttimo exercÍcio no caso de a pessoa iurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.25. Os documentos reÍeridos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federat do Brasil para transmissão da EscrituÍação Contátil Digital - ECD ao Sped.

9.26. Caso a empresa interessada apresente resuttado infeÍior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), será exigido paÍa Íins

de habilitação capital mínimo de 10 96 do valor total estimado da contÍatação.

9.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação devêráo atender a todas
as exigências da habilitaÇão e poderão substituir os demonstrativos contábêis pelo balanço de

abertura.

Qualificação Técnaca

9.28. DeclaraÇão de que o interessado tornou conhecimento de todas as informaçÕes e das
condições locais paÍa o cumpímento das obrigaÇões obieto da contratação;
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11.

L2.

9.29. A declaração acima poderá ser substituída por declaraçáo ÍoÍmal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.29.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatóÍio de díerentes atestados exêcutados de Íorma concomitante.

9.29.2. Os atestados de câpacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da Íilial do fornecedor.

9.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contrataÇão, endereço atual da contratante e local em que Íoi

executado o obieto contratado, dentÍe outros documentos.

ESTIMATIVAS DO VALOR DÂ @NTRATAçÃO

10.1. O custo estimado tota.l da contratação é de R$ 2.926,80 (dois mil novecentos e vinte e seis
reais e oitenta centavos), conforme custos unitáÍios apostos na tabela contida no item 1.1. acima.

ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contÍataçâo corÍerão à conta de recuÍsos específicos
consagnados no Orçamento Geral da Uniáo.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotaÉo:

I ) cestiicÍunidade: ooo01;

ll) ronte de recursos: looooooooo;

lll) erograma de trabalho: 232046i

lV) etemento de despesa: 309030; e

V) Plano interno: E6RVPL,ALIC.

DrsPosrçÔEs FrNArs

12.1. As informações contidas nêste Termo de Referência não são classiÍicadas como sigilosas

Sáo Gabriel da Cachoeira, AM, de março de 2025

PRIANO - Ten CeI

ordenador de Despesas da 2â Brigada de lnÍantaria de Selva
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ANEXO I

Regras aplicáveis ao instÍumento substitutivo ao contrato

1. FORMALIZAçÃODACONTRATÂçÃO

1.L. O adjudicatário terá o pftvo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partiÍ da data de sua
convocaçáo, para aceitaÍ o instrumento equivalente ao contrato, Nota de Empenho, sob pena de

decair do direito à cpntratação, sem pÍeiuízo das sanções previstas.

L.2. O pÍazo poderá seÍ prorrogado, por igual período, por solicitaÇão justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adludicatáÍio implica no reconhecimento de que:

1.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da
L,ei no L4.L33l2O2Li

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Editai, no Termo de

ReÍerência e em seus anexos, conÍorme Termo de Ciência e ConcordâncÍa (Anexo ll).

VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.L. O prazo dê vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma

do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2o2L.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o obleto nâo Íor concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do Contratado, píeüstas neste instrumento.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1 Exigir o cumpÍimento de todas as obrigações assumidas pêlo contratado, de acordo com

o Termo de ReÍerência e seus anexos:

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;

3.1.3 NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos incorreções, imperÍeições,

falhas ou irregulaÍidades veriÍicadas na execução do obieto contratual, fixando prazo para que

seia substituído, reparado ou conigido, total ou parcialmentê, às suas expensas, ceniÍicando-se
de que as soluçôes por ele propostas seiam as mais adequadas;

3.1.4 Acompanhar e Íiscalizar a execuÉo contratual e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

3.1.5 EfetuaÍ o pagamento ao Contratado do valor mnespondente ao Íornecimento do objeto,

no prazo, Íorma e cond§ões estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6 Aplicar ao Contrarado as sanções previstas na lêi e no TeÍmo de ReÍêrência;

3.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo contratado;

3.
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3.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual, ressafuados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente
protelatóraos ou de nenhum interesse paÍa a boa execução do aiuste.

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (tÍinta) dias, a contar da data do protocolo

do requerimento paÍa decidiÍ, admitida a pÍorrogaÉo motúada, por igual período-

3.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
Íeitos pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

3.1.10NotiÍicaÍ os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

3.?. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do obieto contratual, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, pÍepostos ou

subordinados.

OBRIGAçÕES DO CONTRÂTADO

4.L. O Contralado deve cumprií todas as obrigações constantes do Termo de ReÍerência e deste

Anexo, assumindo como exclusÍvamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita

execuÇáo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1 Entregar o obieto acompanhado do manual do usuário, com uma veÍsão em português, e

da relaçâo da rede de assistência técnica autorizada;

4.1.2 ResponsabilizaÍ-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de DeÍesa do Consumidor;

4.1.3 Comunicar ao Contratantê, no prazo máximo de 24 (vinle e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpnmento do prazo píevisto, com a devida

comprovação;

4.1.4 AtendeÍ às determinações regulaÍes emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou

autoridade superior e prestaÍ todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo Íixado pelo Íiscal contÍalual, os bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou

incorrêçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6 ResponsabilizaÍ-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do obieto, bem como
por todo e qualqueÍ dano causado à Administíação ou terceiros, não Íeduzindo essa
responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo

contratante, que ficaÍá autorizado a descontaÍ dos pagamentos devidos ou dã garantia, caso

exigida, o valor corÍespondente aos danos soÍridos;

4.1.7 Quando nâo Íor possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SlcAF, o Contratado deverá entregaÍ ao setor responúvel pela Íiscalizaçâo

contratual, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularadade Íelativa à Seguridade Social;

4.L.7 .2. ceÍtidtu conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívada Ativa da União;
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4.1.7.3. cenidões que comprovem a ÍegulaÍidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.7.4. Cenidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e

4.1.7.5. Cenidáo Negaliva de Débitos Trabalhistas - CNDT:

4.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obÍigações trabalhistas,
previdenciárias, Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja
inadimplência não traníere a responsabilidade ao Contratante e não poderá oneraÍ o objeto da
contratação;

4.1.9 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do obieto contratual.

4.L.l0Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em Íbco â segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

4.1.11Manter durante toda a vigência da contratação, êm compatibilidade com as obÍigaçÔes

assumidas, todas as condições êxigidas para habilitâçáo na licitaÉo ou paÍa qualificaÉo na

contrataçáo diÍeta;

4.1.12Cumprir, durante todo o período de execuÉo contratual, a Íeserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as Íeservas de caÍgos previstas na legislação;

4.1.l3comprovar a reserva de caÍgos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pela

fiscalazação contratual, com a indicação dos empregados que píeencheram as reÍêÍidas vagas:

4.1.14cuaÍdar sigilo sobre todas as inÍormações obüdas em decorrência da execução do

objeto;

4.1.lsArcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores

Íuturos e incenos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seia satisÍatório paÍa o atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos aírolados no art. L24, ll, d, da Lei no L4.L33, de 2O2L',

4.1.16cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratante;

DA EXTINçÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as panes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanlo.

5.2. Se as obrigações náo forem cumpridas no pr.vo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do obieto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma Íixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusáo do objeto reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

5.3.1 Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas: e
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6.

5.3.2 poderá a Administração optaÍ pela extinçâo contÍatual e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei paÍa a continuidade da execuçâo contratual.

5.4. A contrataçáo poderá ser extinta antes de cumprid.rs as obrigações nela estipuladas, ou antes
do prazo Íixado, por algum dos motivos preústos no aÍtigo 137 da Lei no L4.L33|ZL, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍligos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2 A alteÍação social ou a modificação da fina.lidade ou da estÍutura da empresa não

ensejará a extinção se náo reslringir sua capacidade dê concluir o obieto.

5.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser

Íormalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.5. o termo de elÍtinçáo, sempre que possível, seÍá precedido:

5.5.1 Balanço dos eventos conÍatuais lá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3 lndenizações e muhas.

5.6. A erÍinção contratual não configura óbice para o Íeconhecimento do desequilíbrio econômico-

Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contrataqão poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, êconômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com age e público que tenha desempenhado Íunção na licitação ou atue na

Íiscalização ou na gestão contÍatuais, ou que deles seia côniuge, companheiro ou parente em linha

Íeta, colateral ou por aJinidade, até o teÍceiro grau.

DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decadidos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiaíiamente, segundo as disposiçÕes

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios geÍais

dos contratos.

ALTERAçÕES

7.L. Eventuais alteraçôes conúatuais regeÍ-seão pela disciplina dos ans. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado da contrataÇão.

7.3. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as paÍtes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valoÍ inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovaÉo da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de iustificada
necessidade de antecipaÇão de seus eÍeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
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8. FORO

7.5. Registros que náo caracterizam alteraçõ€s contratuais podem ser realizados por samples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

8.1. Fica deÍinido o Foro da Justiça Federal em São Gabriel da Cachoeira, para dirimar os litígios
que decorrerem da execução contratual que náo puderem ser compostos pela concillação, conÍoÍme
an. 92, §1o, da Lei no L4.L33, de 2O2L.
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ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

PoÍ meio deste instrumento, declara que está cienle e concorda com as

disposições e obÍigações previstas no Aviso de ContÍatação Direta, no Termo de ReÍerência e nos demais

anexos a que se refere o Dispensa Eletrônica no.........../20......., bem como gue se responsabiliza, sob as

penas da Lei, pela veracidade e lêgitimidade das inÍormações e documentos apresentados durante o
processo de contrataÉo.

Local-UF,........ de de 20.... .

(Nome e Cargo do Representante Legal)
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72/03/25 17:16 UsUÀRIo: coNÇALvEs
DATÀ EMISSÀO : 12Mar25 VÀLORIZÀCAO : 12Mar25 NUMERO : 2025NC403834

UG EMITENTE : 160504 - CENTRO DE OBTENÇÔES DO EXÉRCITO - GESTOR

GESTÀO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONÀL

UG/GESTÀO FAVORECIDÀ : 160515 / OOOO1 . CMDO 2A BDA INE SL

OBSERVÀCÀO

(065813 - 22" PEL PE) - CSUP-DRV-PLJ- ÀQS DE RÂÇÃO CANrNÀ pÀRÀ OS CÀES DO 22o
PEL PE. ÀT DE O1ABR25 À 31ÀGO25. CEE PLJ PDRLOG 2025.

NUM. TRÃNSEERENCIÀ :

EV. ESF PTRES FONTE ND

300063 1 232046 1000000000 339030
UGR PI

160504 E6RVPLJALIC

LANCADo POR : 03070685102 - HYGOR LUIS
PFI=AJUDA PF3=SAI PE4=ESPELHO PE12=RETORNA

VALOR
3.009,60

UG : 160504 l2ltiaÍ25 14:59


